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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE TIMBÓ

(CENTRAL DE LICITAÇÕES)

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

À AUTORIDADE COMPETENTE PARA JULGAMENTO DO RECURSO

Por intermédio da Comissão Permanente de Licitações 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023

COOPERATIVA  DOS  AGRICULTORES  RURAIS  DE  BARRA

VELHA - COOPERBARRA, pessoa juridica de direito privado, com

sede na Rua José Gervásio Cardoso, 62, Galpão 02, cep 88390-000,

São Cristóvão, Barra Velha, SC, CEP 88.390-000, inscrita no CNPJ

sob nº 30.252.228/0001-30, neste ato representada na forma de

seu Estatuto Social,  vem, interpor  RECURSO ADMINISTRATIVO

em face do resultado proclamado pela  Comissão Permanente de

Licitações do Município de Timbó – SC, na Chamada Pública acima

epigrafada,  publicado no   Diário  Oficial  dos  Municípios  de  Santa

Catarina, na data de 19/01/2024, pelas seguintes razões de fato e

de direito:

I. SÍNTESE FÁTICA:

01. O Município de Timbó instaurou processo de Chamada Pública

para  aquisição  de  gênero  alimentício  diretamente  da  agricultura  familiar  e  do

empreendedor familiar rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de

Alimentação Escolar – PNAE, durante o período de fevereiro a dezembro de 2024.

02.  No  dia  19/12/2023,  na  sala  de  Licitações  da  Prefeitura  de

Timbó-SC, foi realizada a Sessão Presencial de Abertura dos Envelopes, estando

presentes os membros da Comissão Permanente de Licitações e os representes de

alguns dos participantes.
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03.  Já  na  referida  sessão,  após  a  abertura  dos  envelopes  de

Habilitação, a Recorrente fez dois questionamentos que constituem objeto deste

recurso. O primeiro, relativo à irregularidade de representação da Comapeixe –

Cooperativa Mista Agrícola de Piscicultores, e, o segundo, relativo ao equívoco da

classificação dos Grupos Informais de Alinor Krieses e Ivonei Gessner, os quais

foram considerados grupos locais, a despeito de haver, no mesmo grupo, DAP de

Pessoa Física de região geográfica considerada imediata. 

04.  Quanto  ao  primeiro  questionamento,  a  Comissão  efetuou

diligência,  designando  à  Comapeixe  o  prazo  de  8  dias  consecutivos  para

apresentação  do  “Ato  Constitutivo  vigente,  Termo  de  nomeação  e  posse  da

Diretoria vigente, documento que outorgue poderes ao representante e demais

documentos que julgar necessários ao esclarecimento do apontamento constante

na Ata de Abertura dos Documentos”.

05. Decorrido o prazo da diligência, entendeu a Comissão que os

documentos apresentados pela Comapeixe esclareceram as questões relativas à

representatividade, habilitando-a na Chamada Pública para a futura contratação.

06.  No  que  diz  respeito  ao  equívoco  da  classificação local  dos

Grupos  Informais  de  Alinor  Krieser  e  Ivonei  Gessner,  a  Comissão  manteve  a

classificação equivocada da Ata de Abertura da Sessão, fazendo incidir as regras

contidas nas cláusulas 5.1.1 e 5.1.2 do Edital, as quais são aplicáveis apenas

aos casos de Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica.

07.  A  seguir,  demonstrar-se-á  que os  documentos  apresentados

pela Comapeixe, em diligência, não sanaram a irregularidade de representação, e,

por conseguinte, sua habilitação na Chamada Pública constitui-se uma decisão

ilegal que deve ser reformada em juízo de retratação, pela própria Comissão, ou,

pela autoridade competente, no julgamento deste Recurso.
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08.  Demonstrar-se-á  também  que  a  classificação  dos  Grupos

Informais mencionados não atendem aos critérios do edital e da Resolução que

regulamenta a matéria, por delegação legislativa, e, portanto, também deverá ser

modificada em juízo de retratação ou de julgamento deste Recurso Administrativo.

II.  DA  ILEGALIDADE  DA  DECISÃO  QUE  NÃO  RECONHECEU  A

IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO DA COMAPEIXE:

09. Como bem demonstrado na sessão presencial de abertura dos

envelopes de Habilitação, a Comapeixe apresentou Extrato de Dap Pessoa Jurídica

na  qual  consta  como Representante  Legal  a  pessoa  de  André  de  Pim (CPF

***.794.439-**).

 

10. Contudo, todas as declarações apresentadas no Envelope foram

firmadas  por  Roger  Krambeck,  qualificado  como  Diretor  Tesoureiro  e

Administrativo, cargo este que não existe no Estatuto da Comapeixe, ao menos

na versão apresentada no envelope de Habilitação, onde, o que se verifica é a

existência  de  um  Conselho  de  Administração  formada  por  Presidente,  Vice-

Presidente,  Diretor Técnico, Tesoureiro e Diretor de Comunicação

11.  Sendo  ainda,  que,  pelo  mesmo  estatuto  apresentado  no

envelope de Habilitação, os poderes de representação cabem exclusivamente ao
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Presidente, e, ao Vice-Presidente, em caso de impedimentos inferiores a 90 dias,

como se infere da conjugação dos artigos 49, “f” e 50 do indigitado Estatuto:

Art.  49.  Ao  Presidente competem,  entre  outros,  os  seguintes  poderes  e

atribuições:

(…)

f) Representar aƟva e passivamente a CooperaƟva, em juízo e fora dele;

Destacado.

Art.  50.  Ao  Vice-Presidente cabe,  sistemaƟcamente,  conhecer  as  Instruções

NormaƟvas, que compõem o Regimento Interno, para que esteja habilitado a

dar conƟnuidade ao trabalho do Presidente, em seus impedimentos por prazo

inferior a 90 (noventa) dias.

12. E ainda, a Comapeixe não apresentou o documento de eleição

atual do Conselho de Administração, limitando-se a apresentar a Ata de Fundação

da Cooperativa, cujo mandato já expirou há muitos anos.

13. Na diligência, a Comapeixe justificou que: 

14.  A despeito do esclarecimento,  a  Comapeixe não apresentou

documento que comprovasse a eleição de André de Pim, como Presidente, na data

de  emissão  da  DAP.  Além  disso,  o  ponto  mais  relevante,  é  que  a  Ata  da
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Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 26/07/2023, deixa claro que a

Presidência  da  Cooperativa cabe,  atualmente,  à  pessoa  de  Gelindo

Andreazza  Devegili,  o  qual,  não  assinou  nenhum  dos  documentos

apresentados na Chamada Pública.

15. Nesta mesma Ata, observa-se que Roger Krambeck, de fato, foi

eleito  Tesoureiro  e  Diretor  Administrativo,  porém,  não houve prova  de  que

houvesse  alteração  estatutária  dando  a  este  cargo  os  poderes  para

representar a Cooperativa, ativa e passivamente.

16.  Por  essa  razão fundamental  –  ausência  de  competência  do

Tesoureiro  e  Diretor  Administrativo  para  exercer  atos  de  representação  –  o

ocupante do referido cargo (Roger Karambeck) só poderia assinar os documentos

e declarações pertinentes à Chamada Pública se houvesse Procuração outorgada

pela Presidência, com delegação de poderes expressos de representação.

17.  Ocorre  que,  a  Procuração  Pública lavrada na Folha  080,  do

Livro 177, do Tabelionato de Notas e de Protesto de Timbó, anexada em Diligência

pela  Comapeixe,  não delegou  poderes  de  representação,  mas,  tão  somente,

poderes amplos e especiais vinculados a exercer poderes de movimentação de

contas correntes e prática de atos de caráter estritamente bancário e financeira. É

o que se infere com clareza meridiana da reprodução a seguir:
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18.  Indubitavelmente,  portanto,  a  Comapeixe  não  regularizou o

defeito insanável de representação, incorrendo o Município de Timbó em grave

equívoco ao reconhecer a habilitação de fornecedor que não se fez representar por

quem detém legítimos poderes de representação.

19. A situação é efetivamente grave, porquanto, uma das funções

básicas da Administração Pública nos  certames licitatórios  e  nos processos de

Contratação Direta, como se caracterizam as Chamadas Públicas, é a aferição da

capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações.

20.  Nesse  sentido,  MARÇAL  JUSTEN FILHO leciona  desde  a  Lei

8.666/93 que: 

A prova da habilitação jurídica corresponde à comprovação de existência,  da

capacidade de fato e da regular disponibilidade para exercício das faculdades

jurídicas pelos licitantes.  Somente pode formular proposta aquele que possa

validamente  contratar. As  regras  sobre  o  assunto  não  são  de  Direito

AdministraƟvo, mas de Direito Civil e Comercial. Não existe discricionaridade

para a Administração Pública estabelecer, no caso concreto, regras específicas

acerca  da  habilitação  jurídica. Mais  precisamente,  a  Administração  deverá

acolher a disciplina própria quanto aos requisitos de capacidade jurídica e de

fato, dispostos em cada ramos do Direito.

Encontra-se  em  situação  de  habilitação  jurídica  o  sujeito  que,  em  face  do

ordenamento  jurídico,  preenche  os  requisitos  necessários  à  contratação  e

execução do objeto.

Aut.  Cit.  Comentários  à  Lei  de  Licitações  e  Contratos  AdministraƟvos  Lei

8.666/1993, 18ª edição,  atualizada e ampliada. Thomson Reuters Revista dos

Tribunais, p. 682. Destacado.

21.  Seguindo  a  lição  em comento,  em se  tratando  de  pessoas

jurídicas,  a capacidade para exercer direitos  e  obrigações na ordem jurídica -

como por exemplo, firmar contratos com a Administração Pública - só existirá se
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os limites definidos no seu ato constitutivo forem observados. É o que dispõe

categoricamente o artigo 47 do Código Civil:

Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos

limites de seus poderes definidos no ato consƟtuƟvo. 

22.  No  presente  caso,  fica  claro  que  a  Comapeixe  não  estará

vinculada às obrigações do contrato a ser firmado com o Município de Timbó, e

tampouco às Declarações prestadas no certame, uma vez que os documentos não

foram assinados por quem detém os poderes de representação, caracterizando

evidente extrapolação dos poderes definidos no ato constitutivo.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  DE  COLABORAÇÃO.

FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  AOS  FUNCIONÁRIOS  DA  EMPRESA

DEMANDADA. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO

E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO AFASTADA. CULPA

CONCORRENTE NÃO CONFIGURADA. NECESSIDADE DE PAGAMENTO INTEGRAL

DOS  VALORES  INADIMPLIDOS  PELA  RÉ.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO

DESPROVIDO.   I - Segundo preceitua o art. 47 do Código Civil, somente os atos

exercidos pelos seus administradores, nos limites dos poderes definidos no ato

consƟtuƟvo,  obrigam  a  pessoa  jurídica.  (...)   (TJSC,  Apelação  Cível  n.

2014.018313-2, de São José, rel. Joel Figueira Júnior, Quarta Câmara de Direito

Civil, j. 14-12-2015). Destacado.

23. Em situações tais, o Poder Judiciário reconhece a ilegalidade da

habilitação por falta de representação, como se infere dos fundamentos jurídicos

que determinaram a decisão colacionada a seguir:

APELAÇÃO - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE UM

DOS  SÓCIOS  DA  PESSOA  JURÍDICA  INABILITAÇÃO  POR  FALTA  DE

REPRESENTAÇÃO  POSSIBILIDADE  VINCULAÇÃO  AO  INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO - RECURSO IMPROVIDO.
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1 -  A  empresa deve ser  presentada de acordo com o que dispõe o  seu  ato

consƟtuƟvo. Art. 47, do Código Civil. 

2 - ln casu, o ato consƟtuƟvo da pessoa jurídica exige a atuação de, no mínimo

dois  dos  seus  sócios.  A  apresentação de  documentos  por·  apenas  um  dos

sócios enseja a inabilitação da pessoa jurídica. Art. 48, I, da Lei nº 8.666 93. 

3--  O  fato  de  a  empresa  ter  sido  classificada  na  primeira  posição  (após

habilitação por força de liminar) não afasta a insuficiência da sua apresentação.

Por melhor que seja a proposta, a Administração não tem interesse em celebrar

contrato com pessoa jurídica carente da devida apresentação. 

4 - O princípio da vinculação ao instrumento convocatório deve ser obedecido.

Licitante que não impugnou o edital no momento oportuno. Precedentes. 

5  Recurso improvido.  VISTOS,  relatados e discuƟdos estes autos em que são

partes as acima indicadas. ACORDA a Quarta Câmara Cível, na conformidade da

ata  e  notas  taquigráficas  que  integram este julgado,  à  unanimidade,  NEGAR

PROVIMENTO  AO  RECURSO.  Vitória,  2016.  DESEMBARGADOR

PRESIDENTE/RELATOR.  QUARTA  CÂMARA  CÍVEL  18/04/2016  -  18/4/2016

Apelação APL 00073128820028080024 (TJ-ES) MANOEL ALVES RABELO’ 

24.  Com  base  nesse  entendimento,  percebe-se  com  clareza

meridiana que o senhor Roger Krambeck, sem efetivos poderes de representação

da Comapeixe,  age  como se Presidente  fosse,  o  que de  acordo  com Haroldo

Malheiros  Duclerc  Verçosa  (Direito  Comercial  –  Sociedades  –  Teoria  Geral  do

Direito Societário – As sociedades em Espécie do Código Civil – Volume 2; São

Paulo:  Dialética,  2022.  E-book)  “implica  em  usurpação  da  função  de

administrador”. 

25. Ante o exposto, fica claro que a Comissão de Licitação deverá,

em juízo de retratação, reconsiderar sua decisão e reconhecer a inabilitação da

Comapeixe, sob pena de, não o fazendo, responder  pessoal e solidariamente

por quaisquer atos de descumprimento contratual que vierem a ocorrer no futuro.
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26.  Em  não  havendo  o  juízo  de  retratação,  requer  o

encaminhamento  do  presente  Recurso  à  autoridade  competente,  que  deverá

reformar a decisão recorrida para o especial fim de reconhecer a inabilitação da

Comapeixe pelas razões fáticas e jurídicas expostas nestas razões recursais.

III. DA ILEGALIDADE DA CLASSIFICAÇÃO DOS GRUPOS INFORMAIS DE

ALINOR KRIESER E IVONEI GESSNER:

27. Como visto na exposição fática, no Grupo Informal de Alino

Krieser existem produtores tanto do Município de Timbó como de Rio dos Cedros,

que também é Município do Estado de Santa Catarina.

28.  Igual  ocorrência  verifica-se  no  Grupo  Informal  de  Ivonei

Gessner,  onde existem produtores  de Timbó,  Rio  dos  Cedros  e  Rodeio,  todos

estes, municípios do Estado de Santa Catarina.

29. Ora, existindo em ambos os Grupos Informais, DAP Física de

regiões geográficas consideradas imediatas, para fins do que dispõe a Resolução

nº 06/2020 do Conselho Deliberativo do FNDE, evidente que os referidos Grupos

não poderiam ser classificados como locais, em equiparação com a regra que se

aplica exclusivamente aos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica.

30. Ao assim classificar, a Comissão de Licitação infringiu o quanto

disposto nas cláusulas 5.1.1 e 5.1.2 do Edital:

5.1.1 - Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP.

5.1.2 - Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a
maior quanƟdade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato
da DAP Jurídica.
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31. A referida disposição é cópia literal do que dispõe o artigo 35,

§ºs 1º e 2º da mencionada  Resolução nº 06/2020 do Conselho Deliberativo do

FNDE:

Art. 35 Para seleção, os projetos de venda (modelos no Anexo VII) habilitados

devem ser divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais,  grupo de

projetos  das  Regiões  Geográficas  Imediatas,  grupo  de  projetos  das  Regiões

Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos do

país. 

§ 1º Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP. 

§ 2º Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a

maior quanƟdade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato

da DAP Jurídica. 

(…). Destacado.

32. Veja-se! Claro está que a classificação local  é pertinente ao

município  onde  houver  a  maior  quantidade,  em  números  absolutos  de  DAPs

Físicas,  no caso de DAP Jurídica. Igual raciocínio, contudo, não se aplica aos

Grupos  Informais,  os  quais,  quando  forem  heterogêneos,  isto  é,  possuírem

produtores  de  mais  de  uma  localidade,  deverão  ser  classificados  como

fornecedores de Região Geográfica Imediata e não local.

33.  Notadamente  porque  a  principal  característica  do  Grupo

Informal  diz  respeito  à  vinculação individual  de cada produtor,  em relação ao

órgão contratante. Ou seja, diferente do Grupo Formal, detentor da DAP Jurídica,

que assina um único contrato com a Administração Pública, em se tratando do

Grupo Informal, cada produtor assina, individualmente, o contrato com a entidade

pública.

34.  Logo,  a  homogeneidade que a cláusula 5.1.2 do Edital  visa

alcançar na classificação da DAP Jurídica,  com fulcro na própria Resolução do

FNDE, torna-se plenamente possível  e justificável pela  existência de um único
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contrato a ser celebrado com o Grupo Formal, o que não se verificará no Grupo

Informal, onde cada fornecedor assinará o contrato individualmente.

35. De modo que não faria sentido classificar a DAP Jurídica de

outra maneira, senão pelo número absoluto de DAPs Físicas, a fim de determinar

a sua região local, uma vez que o seu projeto de venda dará origem a uma única

contratação. O que em hipótese alguma poderá ocorrer com um Grupo Informal,

não  detentor  de DAP Jurídica,  cujo  projeto  de  venda  dará  origem a  diversos

contratos.

36. Em outras palavras, não se poderá argumentar que as regras

do art. 35 da Resolução nº 06/2020-FNDE e das cláusulas 5.1.1 e 5.1.2 do Edital

seriam aplicáveis  aos  Grupos  Informais  por  analogia,  visto  que  esta  solução

integrativa só é cabível para suprir lacunas normativas em hipóteses que guardem

relação de similaridade, o que não se verifica nessa comparação.

37. Nesse sentido, mutatis mutandis:

   APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO.

SEGURO OURO VIDA GRUPO ESPECIAL FIRMADO EM SUBSTITUIÇÃO A EXTINTA APÓLICE

N. 40. IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.   (...) VALIDADE DA AVENÇA

CARACTERIZADA.   SEGURO DE VIDA EM GRUPO. PRETENSÃO DE ANALOGIA COM A LEI

DOS  PLANOS  DE  SAÚDE  (N.  9.656/98).  DESCABIMENTO.  AVENÇAS  QUE  POSSUEM

OBJETOS DISTINTOS E DISCIPLINA LEGAL PRÓPRIA. SEGURADA QUE FOI PREVIAMENTE

INFORMADA  ACERCA  DA  MAJORAÇÃO  DO  PRÊMIO  POR  IMPLEMENTO  DE  IDADE.

REAJUSTE  DO  PRÊMIO  POR  FAIXA  ETÁRIA  E  NÃO  RENOVAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE

ABUSIVIDADE. PERÍCIA ATUARIAL QUE NÃO É INDISPENSÁVEL PARA O JULGAMENTO DA

CAUSA.  HODIERNOS  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTE

SODALÍCIO EM CASOS ANÁLOGOS. SENTENÇA MANTIDA.   FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS

RECURSAIS.   RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

(TJSC, Apelação Cível n. 0321515-70.2014.8.24.0038, de Joinville, rel. André Luiz Dacol,

Sexta Câmara de Direito Civil, j. 15-12-2020). Destacado.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  ISS  INCIDENTE  SOBRE

SERVIÇOS BANCÁRIOS. LISTA DE SERVIÇOS ANEXA AO DL. 406/68, ATUALIZADA

PELA LC  N.  56/78.  TAXATIVIDADE.  VEDAÇÃO À  INTERPRETAÇÃO  ANALÓGICA.

CDA  QUE  NÃO  INDICA  O  FATO  GERADOR  DO  TRIBUTO.  NULIDADE  DO

LANÇAMENTO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  DOS  EMBARGOS  CONFIRMADA.

APELO NÃO PROVIDO.  "Não é possível ao Município cobrar ISS de insƟtuição

financeira, se os serviços bancários não constam expressamente da lista anexa

ao  Decreto-Lei  n.  406/68  vigente  à  época,  com  a  redação  dada  pela  Lei

Complementar  nº  56/87,  cujas  enumeração  é  exausƟva,  não  comportando

ampliação  na  legislação  municipal,  que não  pode  autorizar  a  exação  por

analogia ou similitude, a não ser quando a aƟvidade é a mesma constante do

rol federal, embora com denominação diferente' (AC n. 2004.006198-6)" (TJSC,

Ap.  Cív.  n.  2002.008728-4,  de  Porto  União,  rel.  Des.  Luiz  Cézar  Medeiros)

(Apelação  Cível  n.  2007.058241-7,  rel.  Des.  Pedro  Manoel  Abreu,  Terceira

Câmara de Direito Público, j.  8-1-2010)". (ACV n.  2008.043345-4, relator Des.

Subs.  Paulo  Henrique  Moritz  MarƟns  da  Silva).  (TJSC,  Apelação  Cível  n.

2012.065822-4,  de  Brusque,  rel.  Gaspar  Rubick,  Primeira  Câmara  de  Direito

Público, j. 17-09-2013). Destacado.

38. O que de fato ocorreu, foi uma indevida interpretação extensiva

da norma editalícia, tentando ampliar seu alcance e significado a uma situação

que ela efetivamente não pode abranger. 

39. Além de infringir a lógica que fundamenta a regra editalícia, a

decisão recorrida prejudicou a classificação da Recorrente, que se considera um

Grupo  Formal  Local,  e,  portanto,  tem  prioridade  sobre  os  Grupos  de  Região

Geográfica Imediata, assim como devem ser considerados os Grupos Informais de

Alinor Krieser e Ivonei Gessner.

40. Nesse sentido, reproduz-se do § 3º, art. 35 da Resolução nº

06/2020-FNDE:
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Art. 35 (…)

(...)

§  3º Entre os  grupos de projetos,  deve ser  observada a  seguinte  ordem de

prioridade para seleção: 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais

grupos; 

II  – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem

prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 

(…). Destacado.

41.  O  que  também  é  repetido  na  cláusula  5.2  do  Edital,

dispensando-se sua reprodução.

42. Ante o exposto, deverá ser reconsiderada a decisão recorrida,

em  juízo  de  retratação,  pela  própria  Comissão  Permanente  de  Licitação,

reconhecendo-se  a  classificação  de  Região  Geográfica  Imediata  dos  Grupos

Informais em comento, e, consequentemente, a preferência do projeto de venda

apresentado pela Recorrente, na ordem de prioridade de seleção.

43. Em não sendo reconsiderada a decisão recorrida, o que não se

espera e se afirma em caráter de eventualidade, deverá o Recurso Administrativo

ser  encaminhado  à  autoridade  competente,  para  apreciação  e  julgamento,

visando o seu total provimento.

IV. DO PEDIDO:

44.  Ante  todo  o  exposto,  requer  seja  dado  processamento  ao

presente  Recurso  Administrativo,  realizando-se  preliminarmente  o  juízo  de

retratação,  pela  própria  Comissão  Permanente  de  Licitação,  e,  caso  não

reconsiderada a decisão, requer o encaminhamento do Recurso para julgamento

pela  autoridade  competente,  visando  a  reforma  da  decisão  recorrida  para  o

especial fim de:
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a)  reconhecer  a  inabilitação  da  Comapeixe  –  Cooperativa  Mista

Agrícola de Piscicultores, tendo em vista o vício insanável que afeta

a comprovação da sua capacidade de exercer direitos e assumir

obrigações na ordem jurídica, nos termos do que dispõe o art. 47

do Código Civil, efetuando-se a devida reclassificação na ordem de

prioridade de seleção;

b) reconhecer que os Grupos Informais de Alinor Krieser e Ivonei

Gessner enquadram-se no grupo de projetos de fornecedores de

Região  Geográfica  Imediata,  e,  portanto,  a  Recorrente  tem

prioridade na ordem de seleção, em consonância com o que dispõe

o Edital e a Resolução 06/2020 do Conselho Deliberativo do FNDE.  

Termos em que, pede deferimento.

Barra Velha - SC, 24/01/2024.

Cooperativa dos Agricultores Rurais de Barra Velha - Cooperbarra 
CNPJ 30.252.228/0001-30

Rycharde Farah
OAB/SC 10.032

Flávia de Araújo B. Bispo
OAB/SC 19.110/B
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